
Despesa contábil não pode ser excluída da base de PIS e Cofins

A escrituração das despesas de natureza contábil exigida dos bancos por órgãos fiscalizadores para a
Demonstração do Resultado do Exercício e Demonstração do Valor Adicionado não permite a exclusão
da Provisão para Crédito de Liquidação Duvidosa (PCLD) da base de cálculo do PIS/Cofins.

Com esse entendimento, a 1ª turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região negou o recurso de uma
instituição financeira que buscava excluir a PCLD da base de cálculo do PIS e do Cofins, por considerá-
la uma despesa nas operações de intermediação financeira.

O Banco Aiplan S.A alega que a Resolução 2682 do Banco Central do Brasil, de 1999, determinou, para
as instituições financeiras, a classificação da PCLD como parte das despesas da intermediação financeira
e, portanto dedutíveis da base de cálculo do PIS e do Cofins, com base na Lei 9.718/98. O autor também
sustentou que vedar essa dedução constituiria uma violação do princípio da legalidade. 

O juízo da 14ª Vara Federal de Porto Alegre negou o pedido do mandado de segurança, extinguindo o
processo com a resolução do mérito. Mas a instituição recorreu da decisão ao TRF-4, pedindo a reforma
da sentença, onde também não teve sua tese acatada.

A apelação foi negada por unanimidade sob relatoria do juiz Alexandre Rossato da Silva Ávila. Ele
entendeu que a exclusão pretendida pelo autor não é possível, porque “a circunstância das instituições
financeiras de enquadrarem a PCLD como despesas resultantes da intermediação financeira, com base
nos atos normativos dos órgãos fiscalizadores, não significa concluir que no âmbito tributário produzam
efeitos dedutíveis para fins de apuração do PIS/Cofins”.

Para o magistrado, as deduções da PCLD são exigidas pelo BACEN apenas para o “efeito de fiscalizar
de forma mais efetiva o resultado da instituição em um determinado período, permitindo-lhe identificar
com maior precisão o grau de risco nas suas operações de crédito com terceiros” e não possuem a
capacidade tributária de reduzir a base de cálculo do PIS/Cofins.

Ao manter a PCLD incidente na base de cálculo do PIS/Cofins para o autor, o juiz ressaltou que o
princípio da legalidade serve como instrumento para impedir que os preceitos contábeis regulamentares
ingressem no ordenamento tributário para, de modo contrário à Constituição Federal, modificar a
competência tributária.

“É justamente o princípio da legalidade que deve fundamentar as exclusões ou deduções da base de
cálculo de tributos, tal como prevê o Código Tributário Nacional, de maneira que as normas tributárias
não perdem a sua identidade e seus efeitos próprios diante dos preceitos contábeis”, ele avaliou.
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O relator reforçou que a relevância do julgado do TRF-4 nesse caso se explica “porque as receitas
auferidas pelas instituições financeiras representam uma importante fonte de arrecadação do PIS/Cofins,
de modo que a dedutibilidade de certas despesas acaba impactando negativamente na arrecadação
tributária”, disse ao citar precedentes semelhantes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal
de Justiça. Com informações da Assessoria de Imprensa do TRF-4.

Clique aqui para ler a decisão.
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https://www.conjur.com.br/wp-content/uploads/2023/09/trf-nega-pedido-exclusao-pcld-base.pdf

